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Solicita informaç6esí tüif
f‘f-c

ve-Muni-e+pna sobreYeventual açao

que a Múnicipalidade esteja exer

cendo,,atraves das Secretarias de
Negócios JuridicosATe" Governo e

Assessoria de Cidadania e Direi-

tos Humanos) no caso da'permanen-
cia do Sr. Pedro'Antonio Mira /k
Grancieri nos quadros da Adminis

tração Direta e Indireta do Gover'

no do Estado.

•

REQUEIROx à Douta Mesa, ouvido o Plenário, nos termos

regimentais, considerandocque:,

1- A entrevista do Sr. Pedro Antonio Mira Grancieri,

publicndana Revista ISTO É
)
de 25 de março p.p. ) 4pf...,944-~e.see4xtraz fa

,---,	 --	1 
tos nayos ,nao levantados durante os trabalhos da Comissão Parlamentar de In
queriib sobre os Desaparecidos Politicos;

2- Dentre as estarrecedoras revelações contidas na

matefTa háká confissão de envolvimento direto no crime de homicídio do jor -
o)	 _ _.t

naligtla Wlãdimir Herzog;
• ri

3- Ha depoimentos incidentes na mataria que confir-r,,,,
mam a-parti ipação direta do Sr. Grancieri no crime acima mencionado;r,

; 4- Chegaram denúncias a meu Gabinete sobre a perma -

nencia do Sr. Grancieri na folha de pagamento-de-servidores ativos estaduais(.
OFemxd

REQUEIRO k,. se..e.erwaminhado-este-Requer-imento a Exee-
Lewt4-ssima-Senhorn Prefeá .4%72TErundinj de SousaC04eknforme4-WVb-E-

r-£. a-

tual ação que a Municipalidade esteja exercendo l atraves das Secretarias de
Negocios Jurídicos, 2~~~4a de Governo e Assessoria de Cidadania e Direi
tos Humanos -no Gaso c;10,- put,2,-,arl-enet.fa- 	 "r-r.	 4° A-4v° '/cc 5 c-c' er• 77°1

d_o
REQUEIRO, ainda,que copias desiseyLs i am enc aminhadas

ao Exmo.Sr. Governador do Estado Dr. LuizE'Antonio Fleury Filho' ao Ministro

da Justiça, Dr. Celio Borja; à Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de

cod. 0561 kummono.rviçcgMloodaWASP,
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Folb n	
Proe

n	
	 de 19?.2,„_

ra0

esarr—fle—Fa

Cie

cod. 0561 Impressonow~gMkodaWASN

São PaulorAvgiencipolis, 892, CEP 01238;

parecidos_da-P-refcitura-dc	 São-~I07-Pav7-Mpareamtos_aa-ke-rexclEura-ec

esa

SSPaTTOeI
04r1598 ,,a Asã-WrearTh. de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil,pec-

cional de São Paulo, x Praça da Se, 385 7 32 andar, CEP 01001, m=~~ani~

Sala das Sessões, 07 de abril de 1992.

Vereador

A77 e)(.0 :-./1.4-U4:cc!,Là ,e,,_	 -2---(7-79	 )

de. 2.5"-o3 -92.
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•
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Presidi'Mcia
iDT7-LEG2
•OFICIO N.00i249/92 Tão Paulo, 24 de abril de 1992.

Proc. n.g. 006007192/92

...áenhora 1-refellar

Cumpre-me encaminhar a Vossa Excel&lcia

c6pia autãntica do Requerimento P-06-0071/92-3, de iniciativa

do Vereador	 CE':sar.

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce-

iância os protestos de minha alta consideraç'ão.

PAULO KODAYASHI

Presidente

A Sua Excelncia a Senhora Luiza Erundina de Sousa,

Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ah.

•

•



Presidância

DT7-LEG2
:OFICIO N.001250/92 São Paulo, 24 de abril de 1992.

Proc. n.9. 006007192/92

Assistente Parlamentar

•
Senhor Governador,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Excelância

c6pia autântica do Requerimento P-06-0071/92-3, de iniciativa

do Vereador jkilio César.

Ha oportunidade, renovo a Vossa Exce-

lância os protestos de minha alta consideraçgo.

•

PAULO •OBAYASHI

Presidente

A Sua Excelância o Senhor Doutor Luiz Antonio Fleury Filho,-

Digníssimo Governador do Estado de S go Paulo.

ah.



Zna4a

LIT7-LEO2
pres-idneja , OFICIO N.001251/92

;

Proc. n2 006007192/92

a‘ PY:ao
Falha •	 ''	 do

ap. OS d., Aze". 52
O fesdagrio	

Tão Paulo, 24 de abril Ve6 1992.

CLAUDETR, DE LIMA 'FRANÇA
Assistente Parlamentar

• Senhor Ministro,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Excelância

cè.)pia autântica do Requerimento P-06-007•/92-3, de iniciativa

do Vereador Jálio César.

Ha oportunidade, renovo a Vossa Exce-

lância os protestos de minha alta consideraç'ão.

'PULO.KOBAYASHI

Presidente

A Sua Excelância o Senhor Doutor Celio de Oliveira Borja,

•Digníssimo Ministro da Justiça.

ah.

•



W.~ !", PA!! .•-

• /". f NI M1111,005 %- 4 IP:7=

CLAUDETR )F, LIMA FRANÇA

Assistente Parlamentar

Presidência

DT7-LEG2
OFICIO N.001252/92 S'ão Paulo, 24 de abril de 1992.

Proc. n.9. 006007192/92

Senhora Presidente,

Cumpre-me encaminhar-lhe c6pia autênti-

ca do Requerimento P-06-0071/92-3, de iniciativa do Vereador

J(Ilio César.

Ha oportunidade, renovo-lhe os protes-

tos de minha distinta consideração.

PAULO KODAYASHI

Presidente

A Excelentíssima Senhora Margarida Oenevois,

Mui Digna Presidente da Comiss'ão de Justiça e Paz da

Arquidiocese de S'ão Paulo - CJP.

•

•

ah.
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Proc. nn 006007192/92

Presidncia
D17-1.162
OFICIO N. øøi23/92 S3'o Paulo, 24 de abril de 1992.

tra FT ANÇ.
Azz2tent8 1-a:la=entar.

Senhor Vice-Presidente,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Senhoria

cc;pia autintica do Requerimento P-06-0071/92-3, de iniciativa

do Vereador Jálio César.

Ha oportunidade, renovo a Vossa 'Senho-

ria os protestos de minha distinta consideraç'ão.

PAULO KOBAYASHI.

Presidente

A Sua Senhoria o Senhor Ricardo Carrara Neto,

Mui Digno Vice-Presidente da ComissWo de Direitos Humanos da

OAB.

•
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PREFEITA SOBRE A EVENTUAL AÇríO QUE A MUNICIPALIDADE ESTEJA

EXERCENDO, ATRAW:S DAS SECRETARIAS DE NEGOCIOS JURIDICOS,

DE GOVERNO E ASSESSORIA DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, NO

CASO DA PERMANENCIA DO SR. PEDRO ANTONIO MIRA GRANCIERI NOS

QUADROS DA ADMINISTRAÇNO DIRETA E INDIRETA DO GOVERNO DO.

ESTADO. - REQUEIRO sa Douta Mesa, ouvido o Plenário, nos

termos regimentais, considerando que2 1- A entrevista do

Sr. Pedro Antonio Mira Grancieri, publicada 'na Revista ISTO

de 25 de março p.p., traz fatos novos não levantados du-

rante os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito so-

bre os Desaparecidos Políticos; 2- Dentre as estarrecedoras

remelaçEies contidas na matéria há a confissão de . envolvi-

mento direto-no crime de homicídio do jornalista Wladimir

•	 Herzog; 3- Há depoimentos incidentes na matéria que confir-

mam a participação direta do Sr. Grancieri no crime acima

mencionado; •- Chegaram denáncias a meu Gabinete sobre a

permanência do Sr. Grancieri na folha de paganento de ser-

vidores ativos estaduais, seja oficiado .á Exma. Sra. Pre-

• • i • a do Município de São Paulo, Luiz Erundina de Sousa

solicitando informes sobre a eventual ação que a Municipa-

lidade esteja exercendo, através das Secretarias .de Meg6-

cios Jurídicos„de Governo e Assessoria de Cidadania e Di-
(

reitos Humanos, no caso da permanência do Sr. Pedro Antonio

•

Mira Grancieri nos quadros da Administração Direta e Indi-
Pg. 1
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Assistente Parlamentar

•

reta do Governo do Estado. REQUEIRO, ainda, que c6pias des-

te Requerimento sejam encaminhadas ao Exmo. Sr. Governador

do Estado, Dr. Luiz Antonio Fieury Filhop ao Ministro da

Justiça, Dr. Célio Borja;	 Comiss'ão de Justiça e Paz da

Arquidiocese de S'ão Paulo, Avenida Higien6polis 7 892, CEP

01238 e	 Comisso de Direitos Humanos da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil Seccional de São Paulo, Praça da Sé, 385, 3R

andar, CEP 01001. Sala das SessBes, 07 de abril de 1992.

(a) JULIO USAR. LIDO em 07•04•92. (a) Gabriel Ortega.

APROVADO em 23•04•92. (a) Paulo Kobayashi." Eu,L,,,J4W

extraí esta :6pia fielmente do original. Tão Paulo, 24 de

abril de 1992.

Confere: f ')//./- Visto: //-7 A

AZZCE CECCHETTX CANERA

CAee de Se›'zno T&dn.ica

•



CLATIDEittI5E an FRANÇA
Assistente Parlamentar

13 — DOCREC
15-0148/1992

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES REFERENTES AO REQUERI

MENTO 06-0071/92-3, TRANSMITIDAS À. EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL

COM O OFÍCIO ATL N9	 22C /92.



CÓPIA DE FLS. 11v9 REFERENTE AO REQUERIMENTO 06-0071/92-3 

me

Int: Vereador Júlio César - Req. 06-0071/92-3 tofimdcakkk__Jjoi..--,

Ass: Solicita informaçaes sobre a eventual ação 	 CLAUD	 LIMA FRANÇA

mststente Parlamentar

que a Municipalidade esteja exercendo quan

to a permanência do Sr. Pedro Antonio Mira

Grancieri no quadros da Administração Dire

ta e Indireta do Governo do Estado.

ATL •V

Sra. Chefe de Seção

Providenciar resposta, transmitindo as infor

maçaes de fls. 10/11 (xerox), aduzindo que, posteriormente,

serão complementadas.

18/maio/92

(a) Mansa Ribeiro de Almeida

Assessora - ATL

MO-026 —DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folhe de informa* ret?

o processo  0 10-002.890-92*49 15  /  5	 / 92 
MARIA D A RCY C. DANTAS

Oficial Adm, Geral I

SJ-0

Interessado: Ofício 1249/92

Camara Municipal-Presidente

Assunto: permanencia de Pedro A.M.Grancieri

nos quadros do Estado

S G M - ATL: Senhora Assessora Chefe

O ilustre Vereador Ji1io Casar, requer infor

mações acerca de eventual ação que a Municipalidade esteja

promovendo atraves das Secretaria dos NegOcios Jurídicos,de

Governo ou da Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos,

no tocante a permanencia de Pedro Antonio Mira Grancieri,

nos quadros. da Administração Direta ou Indireta do Governo

do Estado de São Paulo.

O pedido vem acompanhado de uma reportagem da

revista "Isto É", onde o citado Pedro Grancieri assume a

identidade do chamado "Capitão Ramiro", conhecido tortura-

dor do extinto DOI-Codi.

No ambito desta Secretaria, cumpre esclare

cer, que foram feitas algumas sugestões envolvendo o aspec

to criminal da mataria, sendo endereçadas à Assessoria de

Cidadania e Direitos Humanos, objeto dos ofícios 274e 312/

92-SJ.G.

Em relação a aventual procedimento, objeti-

vando. questionar a permanencia do apontado senhor nos qua-

dros do Serviço PUblico Estadual, nenhuma análise foi fei-

ta por esta Pasta.
^



São Paulo,

-4)/1/1/\ 'fr) AM.",
WALTER TIVA RODRIGUES

Chefe-de-G-a-I1

15 REF. G A IB

U3 14 to \.#,

ti .-xu.00

PREFEITURA DÓ MUNI010 ÔÈ SÃO
Folhs de ichfoémaçio n?

d  o  processo  mo  10-002.890-92*49 15	 5 92  *( 221.ç

MARIA DARCY D. DANTAS
Oficial Adm. Geral I

SJ-G

É pertinente salientar existir Inquérito

Policial, cuja instauração foi requerida pelo Promotor de

Justiça Chefe da Primeira Vara do Júri da Capital,Dr.Luiz

Antonio Marrey, estando o mesmo em fase inicial de instru

ção.

'



CLAUDEIR Dtr LIMA FRANÇA
Assistente Parlamentar

F2=AUX.PREENCH
F1=AUX	 F3=VOLTA F10=ACAO	 F12=CANC

EntM

reg. h.

rjecebido por

/

PP	 INCLUSA°	 ALTERACAO	 CONSULTA

AADE3A
MO1

22/05/92
17:57:28

A.P.L. — SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO
RESPOSTA AO EXPEDIENTE — DOCUMENTOS

DT.EMIS. 24/04/92OFICIO	 1249 . 92

ORGAO	 PMSP

•	 NUMERO DO DOCUMENTO RECEBIDO
DATA DE	 DT.ENTREGA

RECEBIMENTO VEREADOR

( OF ATI 220/92	 )( 22/05/92 I 25/05/92 )
OBSERVACAO ( P.10-002.890-92*49 SUGESTOES ASPECTOS CRIMINAL — AS )

( CIO DIR HUM.HA INOUERITO POLICIAL

( 06-0071/92-3 VEREADOR JULIO CESAR 	 )(
OBSERVACAO (

0000000 RESPOSTAS JA CADASTRADAS



A
LEG 2 - Senhora Chefe

Por solicitação do Sr, Presidente,

para providênc l -

St'-,	 •	 INN
Árna.

.0002=Ms'

EZ	 L111

[

.-:::'

l eo klA

4,3111•-n

0515.1940

1123802CMSP BR
612313MNJU BR
MINISTERIO DA JUSTIÇA

-
CLAUDEIR ~Nus r

DF GAB/MINISTRO DATA 15/05/92A4OPIWNW~

- - - - - - - - - - - -

1.5 - DOCREC
1.5-10i4/1992

EXMO.SR .
VEREADOR PAULO KOBAYASHI
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
SA0 PAULO/SP

GM1SAA/000556 DE 15/05/1992 - DE ORDEM, ACUSO RECEBIMENTO OFICIO
NR 01251, DE 24/04/92, REMETIDO AO SR. MINISTRO DA JUSTIÇA, CON-
TENDO, EM ANEXO, REQUERIMENTO DE AUTORIA DO VEREADOR JULIO CESAR.
CORDS SAUDS. HELIO DUTRA - CHEFE DO GABINETE.

NNNN
B/RECçtnn
t;')
1123802CMSP BROBC X:9PMNJU BR
KYQMONMNJU BR
612313MNJU BRO
1123802CMSP BR
OK MENSZBERM RECZPOR/AZ

o- I./-3

rri



Assistente Parlamentar

OFICIO

ORGAO

F2=AUX.PREENCH
F1=AUX	 F3,-.VOLTA, Ei0=ACAO

PP - INCLUSAO	 ALTERACAO	 CONSULTA

AADESA	 A.P.L. — SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 18/05/92
MOI	 RESPOSTA AO EXPEDIENTE — DOCUMENTOS	 1802:15

1251	 92	 DT.EMIS. 24/04/92

MINISTRO DA JU STI C A
DATA DE:	 DT „ENTREGA

NUMERO DO DOCUMENTO RECEBIDO	 RECEBIMENTO VEREADOR

)( 18/05/92 : •( TELEGRAMA MINISTERIO DA JUSTICA 15/05/92
OBSERVACAO ( ACUSA RECEBIMENTO

( 06-71/92-3 VER.JULIO CESAR 5*AND

)

OBSERVACAO (

Entregue o Leg. 2, recebido porp

1.
7' •

i:.e.g. n.0_9 kt .... , em ( .51 101 V, a

•
Entregue



A
LEG 2 - Senhora Chefe

Pui solicitação do Sr, Presidente,

para providências.

	

1	
bP.,	 /

s2l1.‘191'

ENO/S, GOZA
cretaria Parlapénta

COMISSÃO JUSIIÇA E PAZ DE
CLAUDEIR DkinINIA FRANÇA

Av. Higienópolie, 890 - CEP 01238 - sio Nolo Afflikute Parlamentar

15 — DOCREC
i5-1.015/i992

São Paulo, 5 de Junho de 1992.

Exmo. Sr. Presidente
Paulo Kobayashi
Câmara Municipal de São Paulo
São Paulo — SP

Excelentíssimo Senhor:

Acusamos o recebimento da cópia autêntica do

Requerimento P 06-0071/92-3, de iniciativa do Vereador Júlio

César.

Queremos parabenizar esta casa de Leis tão

bem dirigida por Vossa Excelência e peia iniciativa.

Na	 oportunidade,	 renovamos	 os	 nossos

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente.

kifttnio
Comissão Justiça e Paz de São Paulo



a ea;i1
CLAUDEIR h.„FdisfA FRANÇA

Assistente Parlamentar

41M
r)1111111W

IWOONO

OFICIO

(3R GA (3

•

OBSERVACAO (
)

)
)

)(

INCLUSÃO	 ALTERACAO	 CONSULTA

AADE3A	 A.P.L. — SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 12/06/92
MO1	 RESPOSTA AO EXPEDIENTE — DOCUMENTOS 	 •	 17:31:26

DT.EMIS. 24/04/921252 . 92

PRES. COM . jUSTICA E PAZ

NUMERO DO DOCUMENTO RECEBIDO
DATA DE	 DT.ENTREGA

RECEBIMENTO VEREADOR( CARTA DA C JUSTICA E PAZ DE SACI PAULO 	 )( 12/06/92	 15/06/92 )
OBSERVACAO ( PARABENIZA 	 )

( 06-0071/92-3 VER JULIO CESAR 5*AND . 	 )

F2=AUX.PREENCH
F1 =AUX	 F3=VOLTA	 FlO=ACAO	 F12=CANC

-------------.	 --------
0000000 RESPOSTAS JA CADASTRADAS

•
• Entrega: per Leg. 2, recebido por

reg. n.o 	 19 491	 , em triob



CLAUDEft-KE LIMA 'FlIANÇA
Assistente Parlamentar

ri O C R E. C
Á. 5-- O O 4/ Á. (;"? 2

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES REFERENTES AO REQUERI

MENTO 06 -0071/92 -3, TRANSMITIDAS Â EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL

COM O OFÍCIO ATL N9	 A.	 /92.

•

4).¥



CLAUDEIRárK FRANÇA
CÓPIA DE FLS. 32v9 REFERENTE AO REQUERIMENTO O 6 - 0.111iad na-lamentar

Int: Vereador Júlio Casar - Req.06-0071/92-3

Ass: Solicita informações sobre a eventual

ação que a Municipalidade esteja exer

cendor através das Secretarias de Neg6

cios Jurldicos,de Governo e Assessoria

de Cidadania e Direitos Humanos,no ca

so da permanência do Sr. Pedro Antonio

Mira Grancieri no Serviço PiSblico Estadual.

ATL V

Sra. Chefe de Seça6

Providenciar resposta, transmitindo as infor

mações de fls.13v9/14,15 a 24.e 30(xerox), em complementação

às anteriormente enviadas à Câmara Municipal.

01/junho/92

(a)Marisa Ribeiro de Almeida

•Assessora - ATL

rpg
MO-026-DGM



CLAITDETIN,(LTMA tANÇA
Assistente Parlame

Fol n.o

R, • ..022,--W_-6)1

ha 

O fenclockla 	Interessado: Ofício 1249/92

Camara Municipal-Presidente.

Assunto :	 Permanencia de Pedro A. M. Grancieri nos

quadros do Estado.

S G M- ATL: Senhora Assessora Chefe':

Tendo em vista a indagação do ilustre Vereador

Julio Cesar , questionando quais as providencias foram toma-

das pela Municipalidade de São Paulo a fim de apurar os fa-

tos noticiados pela REVISTA ISTO É , publicada em 25 de mar

ço p.p., esclarecemos o que segue

Eu,M.Helena Gregori, apoiada. .pela Comissão de Direi

tos Humanos da OAB, Comissão Teotonio Vilella e Comissão de'

Justiça e Paz, encaminhei' dia 07 de maio p.p. representação

ao Procurador Geral da República, Dr Aristides Junqueira, re

querendo a abertura de inquérito policial para apurar as res

ponsabilidades de Pedro Antonio Mira Grancieri, chamado por

"Capitão Ramiro". Requereu-se ainda, na referida petição,qx

fossem averiguadas todas as práticas ilegais que o	 citado

"Capitão" se ufana de ter praticado, fazendo apologia do Cri-

me, delito esse tipificado como crime no Código Penal Brasi -

leiro.

Seguem em anexo os seguintes documentos

a) copia do abaixo assinado subscrito pela po-

pulação, pedindo a apuração dos fatos descritos na mencionada

reportagem,

h) cópia da representação,

c) xerox de noticiários.

Sendo o que tinhamos a informar , subscrevemo-

nos
Juntado 	 nesta data	 documento 	 e folha de informação,

rubricado 	 sob n? 	

(a) 	 ta,..k121MtIltà e.
OAB 77 C-02
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CLAUDE‘R, Dip2MA , FRANÇA
As s i~fe Parlai:untarEXMO . SR. DR. ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA .

D. D. PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA .

MARIA HELENA GREGORI, assessora espe

cial e direitos humanos da Prefeitu-

ra luniJipal de São Paulo; brasileira, casada, portadora 	 da

Cedula de Identidade RG n 2 3.939.838-SP e do CIC n 2 007.023...

829/68 e do titulo de eleitor n 2 863198401-16, zona 251,seção

0071, residente e domiciliada em.São Paulo, Capital, ã Rua Si].

via Celeste de Campos n 2 435, instada pelos abaixo - assinados

que instruem a presente ( cOpias em anexo ), vem, respeitosa -

mente, diante de V.Exa., com apoio das entidades seguintes (de

claraçOes de apoio anexas )

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ORDEM
DOS ADVOGADOS DO BRASIL- SECÇÃO SÃO PAU
LO.	 •

COMISSÃO TEOTÔNIO VILELLA

COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ.

expor è requerer o que segue:

1- No dia 25 de março de 1992, a RUIS

TAJSTO	 editora tres, com circulação em todo o Brasil, publi-

cou entrevista às fls. 19/27, onde Pedro Antônio Mija Grancier4

conhecido como " Capitão Ramiro", atesta, pela primeira vez, que

foi o homem encarregado pelo DOI-COD1 de interrogar WLADIMIR

HERZOG. O chamado Capitão Ramiro, na poca, era um policial ci-

vil do DOPS, cedido ao DOI-CODI, onde prestou serviços de 1970 à 1979.
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:

"Capito Ramiro ir vangloria-se do fato de ter sido o único a in

terrogar Herzog, expressando ainda, seu visível orgulho pelas

"técnicas" e "metodos" usados em seus "interrogatorios " CUM

policial integrante do DOI-CODI.

3- Como bem apontou o editorial da entrevis
ta em apreço, às fis 19 , " o Capitão liam! no " quer uma medalha

no mesmo momento em que, com a desfaçatez dos inconscientes,faz

uma confissão gravíssima, inclusive de sua incompetencia •"

4- Do relato fornecido pelo chamado "Capitão

Ramiro" , as seguintes frases merecem destaque

- Fui o único que interrogou WladinirHerzog

no DOI-CODI, o:Gnico a conversar com ele naqueles din. Ningum

esta mais forte e diretamente envolvido na morte de Herzog que eu".

- " Um dos melhores metodos de interrogatOrio

e no deixar a pessoa dormir, estressa-la o tempo todo, porqueas

sim ele perde a defesa."..."modestia a parte, eu sou muito bom nis

so."

- " A gente s6 partia para os conformes com os

terroristas, porque tambem sem pressão no se tira nada de nin-

guem.

- " Todo mundo tem um ponto fraco. Eu sei, por

exemplo, que muitas pessoas se sentem acuadas se eu mandar tirar a

roupa delas antes de serem interrogadas."

- " Conheço tudo sobre asfixia por ação meeã

nica. Eu estudei isso."

- " Eu não temo nada, existe a Lei da Anistia

que zerou tudo."

5- O final da reportagem e estarrecedor quan-
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do o "Capitao Ramiro", displiscentemente, aggèN.XéleaPa tiatinsáála tu

do de novo."

. 6- Tal depoimento causou a indignação da

população representada não sá por aqueles que -Lambem foram ví-

timas de tortura, durante a ditadura e repressão, ou rjlo fami-

liares de presos desaparecidos, como Lambem dos eidados que

atuam nas entidades ligadas à defesa dos direitos humanos e da

.cidadania, que ora subscrevem os abaixo-assinados em anexo.

7- Os fatos acima narrados lançam novas lu-

zes sobre a morte de Herzog, eis que, pela primeira vez na his

tOria se reconheceu publicamente que cabia aos policiais do pol.-

CODI, Orgão cuja existencia não era oficial " interrogar" os sus

peitos de prática de crimes políticos, usando, para tanto, meto

dos de coerção para obtenção de informaçOes nada ortodoxos.

8- Com efeito, das declaraçOes extraídas da

reportagem sob comento, evidencia-se a prática de tortura, o que

foi confirmado em outros depoimentos de ex-presos políticos, que

tambem falaram à ISTO É .

• 9- lnobstante o entrevistado nada temer quan-

to à repercussão de suas alegaçSes, socorrendo-se para tanto da

Lei da Anistia, a peticionaria, representando os anseios daqueles

que assinaram os abaixo-assinados em anexo , entende que, nesse

caso, a impunidade não pode se perpetuar.

10- Cumpre ressaltar que o art. 1 2 §. 2 2 da Lei•

1183 de 28/08/79 - Lei da Anistia j claro ao execluar dos benefí -

cios da anistia aqueles que foram condenados pela pratica de cri

mes de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal. Em ou-

tras palavras, os chamados crimes hediondos nunca foram abrigados

pela Lei da Anistia e a pratica de tortura enquadra-se nessa moda-çtpA

11- Registre-se ainda que a aplicação da

da- anistia exige uma condenaç gn alterior de quem a invoca. Nb

ulmo, o	 Capil..7tn lininivo" nunca foi inUerr~do ou sorr, , u qual-

_
lidade. 121l3V,Ifttf

. 1 t"

,r	 rs
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'quer condenação pelos fatos ora noticiados. CLAUDErEL1MA FRANÇA
Assistente Parlamentar

.	 12- Cumpre relevar que os crimes conexos pre

vistos na lei de anistia não se enquadram na hipOtese em tela.

13- Vale a pena lembrar que toda a atividade

política exercida de 1968 ate 1988 esteve subordinada às diferen
tes Leis de Segurança Nacional que vigoraram na ()uca.( Decreto-

Lei 314 de março de 1968, Decreto-Lei 510 de março de 1969, Decre

to-Lei 868 de setembro de 1969, Lei 6620 de dezembro de 1978.)

14- Essas leis consubstanciaram a doutrina de

segurança nacional , que tinha como aportes primordiais os seguin

tes princípios I:

a) soberania nacional

h) integridade territorial

c) regime representativo e democrático

d) paz social

e) prosperidade nacional

f) harmonia internacional

15- A fim de preservar esse princípios 	 as

chamadas leis de segurança nacional estabeleciam normas 	 guan-

o, to aos crimes que os infringissem, e o respectivo processo de a
C. ; puração, tanto na fase policial como judicial. Da leitura desses

dispositivos em nenhum momento se vislumbra a tortura como metodo

de interrogatOrio ou coerção, para se obter provas, indícios ou

confiss6es.

16- Alis, tais leis, ainda que fruto da dita-

dura e repressão, nesse particular, estavam de acordo com os mais

elementares princípios da justiça e do direito, nunca admitindo a

tortura.

17- Com efeito, a tortura e condenada pela De-

. claração Universal dos Direitos Humanos aprovada em 10/12/48, na

Assembleia Geral da ONU. Tambem e repudiada pelas " Regras Mlni -

mas Comuns para o Tratamento de Presos " aprovadas em 30/08/55
R15°“)

-
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pelo Primeiro Congresso das Naçaes Unidas para a Prevençao do

Crime e Tratamento de Reus. Condena ainda a tortura a Conven-

ça° contra a Tortura e outros Tratamentos ou Castigos Crueis,

Desumanos ou Degradantes, aprovada pela Asembleia Geral da ONU

em 10/12/84.

18- A prática de tortura que sempre foi o-

cultada pelos vários órgãos da ditadura, com esta publicação

agora vem a tona.

19- De fato, a entrevista do referido "Capa

tao Ramiro" e sem dúvida um fato novo que somente agora emerge
para o publico e para a justiça.

20- Não se alegue que os • delitos ora narra-

dos encontram-se prescritos, pois o art. 109,1, do : Código Penal

dispõe que os crimes contra a vida prescrevem em 20 anos. As-

sim sendo não se pode cogitar da prescrição eis que seu prazo

e longo e somente agora se tornou publico a pratica de tais de-

litos atraves de confissão das mais explícitas possíveis.

21- Ao lado dessa " confissão" de " mestre

, de interrogatórios" e "expert em asfixia por ação mecãnica" o

citado " Capitão Ramiro" esmera-se em jactar-se de suas ativi-

dades , fazendo uma clara e líquida apologia do crime .

22- Tal circunstancia tipifica o crime pre-

visto no art. 287 do Código Penal que assim prescreve

art 287 - Fazer , publicamente, apologia de

fato criminoso ou de autor . de cri

me:

pena: detenção de 3 ( tres ) a 6( seis) me

ses ou multa.

Tambem o art. 19 §. 2 2 da Lei 5250 de 09/02

de 1967 ( lei de imprensa ) prev a existe'ncia desse delito quan

do a incitação ao crime for feita por meio da imprensa :
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art.19
Assi nto Parlamentar

§ 2 2 - Fazer apologia de fato criminoso ou

de autor de crime.

. pena : detenção de 3 (tres) meses a 1(um )

ano , ou multa de 1 ( um) a 20 (vinte) sa
lários mínimos da região.

1O tesolagrieg resofflan.

23- Por derradeiro, frlse-se que a Carla Cons

titucional vigente, em seu art. 5 2 , inciso XLIII proclama	 ser

tal crime imprescritível e não passível de anistia. ImpOe-se 	 a

transcriçao do mencionado dispositivo constitucional

"árt 52

XLIII- a lei considerará inafiançável . e insus

cetíveis de graça ou anistia a prática da tor-

tura, o tráfico ilícito de entorpecentes e dro

gas afins, o terrorismo e os definidos como cri

mes hediondos, por eles respondendo os mandan

tes, os executores e os que, podendo evita-los

se omitirem."

24- Finalmente, importa lembrar que na ação Yr

dinaria de indenizaçao distribuida na 5 @ Vara da Justiça Federal

- em 18/04/1979 estão sendo rediscUtIdos 	 os fatos que levaram à mor-

e te de Manuel Fiel Filho, em circunstancias semelhantes à morte de
Wladimir Herzog.

25- Pelas expostas razOes,e, considerando-se

-que a tortura e um crime hediondo não podendo seu autor permane-
cer impune,.e. a presente para requerer se digne V.Exa determinar

a abertura de inquerito policial para apurar as responsabilida -

des de Pedro Antonio Mira Grancieri no homicidio do jornalista

Wladimir Herzog e pelas demais práticas ilegis e anti-humanas de

que. se ufana ter praticado.

• 26- Outrossim, requer digne-se V.Exa determi-

nar outras providencias legais que julgar cabíveis com referencia
_
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Assistente Parlamentarao assunto ora noticiado.

Termos em que,
P.	 Deferimento.

São Paulo, 04 de maio de 1992

MARIA HELENA GREGORI:
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A

ASSESSORIA ESPECIAL DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sob o títu/o O ROSTO QUE FALTAVA, a /.et/ata

Ióto E Senho& do ii/tímo día 25 de maço, thaz ao conhecí -

mento do povo bubsí/ei&o, a ne iSaóta híótõhía de um	 homem,

que óe utilizando do codínome " Capítão Ramíno", em paóóado

hecente, deteve como Mí44ÃO de Eótado, a nupon4abílidade

de obteh ín6onmaçõe4 de dióóídenteó do então hegíme míli -

tah.

Em eumpkímento ao míóteh que lhe 6oha	 con
10 1Siado e com a convícção que óõ fia Louco ó poóóuem o enthe -

víótado helata com eópantoóo °Agulho, óua eópecíatização

em.yiaódixía mecâníca", em íntehhogatõníoó 40b "pheóóão" e

métodot de tohtuta em gena/.

Phoóóegue contando o encontko nais dependên-,
ciaó do DOI CODI em São Pau/o de VladimíA Hehzog, johnalíó

ta , que tínha poh abitígação a diáuóão de ídeía4 e ele "Capí

• .tão Ramího" pho6í44íona/ da hepheóóí'o ao penóamento.
. O ph_ímeiho Levava Como ahma óeu idea/	 en

. quanto que o . outho, zob o manto de uma 6une8ta 4.i.euóo6ia

de -govehno, diópunha de equipamentoó de tohtuha, que utilí

, zava com a onipotíncía daqueleó que detím o podex de vida

mee mohte de óuaó vitimaó.

E como heóultado deóte deó/eal con6honto

UdímiA mohe e Ramíno 6íca paha conta& óua óõhdida eótõ-

hía e Lançah a ameaça: "EU FARIA TUVO DE NOVO".

A matêhía é eótahhecedoha, poíó ínvoca, 	 o

Lado .p/tedadoh do.entneuí4tado e maió do que ióto, põe 	 a

mo4tha a queótão do Eótado, que ínótítueíonalízou eóte

aópecto atehhadoh, ganantindo athavEó da thuculêncía, polt

década4, óeuó ínteheóóeó eócuóoó e óua deómedída ganãncía

de podeh.

Emboha o título da matéhía co/oque em deóta

que O ROSTO QUE FALTAVA, buócando aó4ím identí tSiCan aque -

/et que duhante .tanto ó anoó óe eógueihaham naó .sombhaó da
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não tem ko4to.

LAuDETRim5(/,.a
impunidade, cabe aqui a óingela ob4ekvação que aó .607,,bna Assisten‘K rlar-ninr

04 e4peetho4 daque/eó que entkakam na Hiatj

' kia como algozeó, como nepne4entante4 t-Zpico4 doa maí4 baí

X04 4entimento4 doó homen4, não me/tecem 4equen um 	 /tosto.

São . na vendade canicatuna4 de homen4.

Na nealidade todo4 e/e4, capitãe4	 hamí404

tem apenaó um no4to, a dace que 11Le4 tSoí empne4tadn peto

Eistado quando aceítakam te tnan46onmak em peças de4ta 	 en

gnenagem mont4ena.

E agoka cabe penguntan : até 'quando	 nõ4

da . .sociedade civil, vendadeina4 vítima deóteó ídeaía aan

gkento4, devenemo4 e4penak paha que venha ã tona a vehda

deina 6ace da anbitnahiedade 7 -

Não podemo4 4104 omítín diante da exi4tência

de inatnumento4 de nepkeóóao do Eótado, tenham e/e4 a don

.ma de. pau-de-anana4, ou a 6ace de capitãe4 namíko4..A yen.

dade	 que ao moatncu .seu n04to, o Capitão Ramíko	 apenaó

• demonótka que não teme o julgamento ptlb/ico. E 	 isto que

o diótingue do bandido comum. Sua ação antisocial 6uí neh-

paldada pelo pnjpnio poden inititucional, o que obviamente

•- tnanscede a que4tão peóóoal de buil psicopatia.

Cabe a no ó jamaía eóquecen que apenaó	 UM

Eatado doente pehmite que agoke em 4eu óeío, tontunadoke4,

que dão a 4eu6 di4tahbio4 me4tai4 a t3on.ma. de mi44ão 4alva-

do4a de ideaí4 de ju4tiça, &h eleó jama5 vívencíado4.
.	 E ma., não podemo4 mas tolenak a pne4ença

	

49dute4 pnep04to4 do tennok inótitucional, a 4ubói6tin	 aó

k—cuóta4 de n044o4 impo4to4, apcontando dinetamente, com 4ua

impunidade, n04404 mais e/ementakeó dineitoó de cidadania.

	

.A44íffl, njó nephe4entante4 da Sociedade 	 Ci.

vil, em nome do . Eatado de Vineito, em nome daquele4 que

' óempke menecekam o hoato da dignidade, daqueles que 4ephe-

4entaham 04 vendade.0w4 ideaí4 de ju4tiça e que 4ucumbika11

nesta luta, que na vekdade	 noa ISace, exígímoa uma ne4-

po4ta.do4 podene4 que atuam em nome do E4tado, daquele' que
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atnaveó do voto noó AepAeóentam, duó que te anvuAam e01,4i1.001t111 L14A FRANÇA
genteó de noóóoó deófinoó, onde Aique patente que não pMiStenteParlamenWx

duamuó, ruiu anZátiaMuó e que jumaia heeunheeertemoó 	 COMO

dignua de nua condeacendência, Aermeaentantea doe que 	 6e
vaiem da &Aça pa4a aníquílak a expkeaulu de um peneamentu.

Na ccAteza de que a AóaeakvAia Cópeeiat de

Cídadania e ViAeituó Humanuó da PAe6eituita de Siio VOOU, que

jã deu pAuvaz do ze.Cu cum que cuida deate tipo de quetstão,eu

caminha/cá noóóa Aeivindicação e óe incumbiAa a contento, de

di&na-ta junto a" .tudoó 041 demai.6 jAgJuó iutehessadua	 utr

6íe£ negí4tAu de no 6a	 aguandakemuó vígitanteó

Aeóuttado de n046a exioémcia, ceAtuó de que todos	 aqueteó

que um dia moAkeham pu4qUe tinham Acato, Aenaóee4au em mai.6

eóte exemplo de heótaukação da dignidade auciat.

São Pauto, 31 de manço de 1992. .

NOME	 R.G.	 LNIIOAVE	 '	 ASS1NAIURA



Junqueira avalia se \
apura o caso Herzog

1 1, O procurador-geral da Repúbli-
' . cá, Aristides Junqueira, recebeu

ontem pedido de abertura de In-
quérito policial para apurar o en-

•vólvimento do agente do Doi-Codi,
Pedro António Mira Grancieri, o
Capitão Ramiro, na morte do jorna-
lista Wladimir Herzog em 1975. A
Çomissão de Direitos Humanos da

dl

efeitura de São Paulo, que apre-
s atou o requerimento à Procura-

ria, quer que o Ministério Públi-
• CO examine a possibilidade de o

agente ser incriminado também
pPr "apologia do crime" ao afirmar
em entrevista à revista Isto E, que lf i especialista em obter informa-

es de presos políticos com
t

rtura.
Após receber em seu gabinete

os senadores Mário Covas (PSDB-
SP), Eduardo Suplicy (PT-SP) e os
sipputados Waldir Pires (P)T-BA)
e Sig, maringa Seixas (PSDB-DF),

, que foram reforçar o_pedido da Co.
zsiissão de Direitos Humanos da
prefeitura paulista, Aristides Jun-
queira disse que enviará o caso pa-
ra a Procuradoria da República em
São Paulo. Sem se primunciar so-
bre o assunto, o procurador-geral
informou apenas que ficará a cargo •
do procurador paulista a convoca-

ção ou não do capitão Ramiro para
confirmar as declarações à revista.

"O Ministério Público vai dizer
se a lei da anistia pode apagar os
crimes de tortura e analisar se o
agente do Doi-Codi pode ser enqua-
drado por fazer apologia do crime,
quando revelou que era um espe-
cialista em tortura", explicou o se-
nador Suplicy. "É inaceitável que
de repente apareça alguém se van-
gloriando de ser perito em técnicas
para arrancar informações de pre-
sos políticos", emendou o senador
Mário Covas. No requerimento en-
tregue à Procuradoria, a represen-
tante da Comissão de Direitos Hu-
manos da prefeitura, Maria Hele-
na Gregori, lista todas as princi-
pais declarações do agente do Doi-
Codi para ressaltar seu envolvi-
mento no caso Herzog.

Baseada nessas declarações, a
Comissão de Direitos Humanos da
Prefeitura de São Paulo quer saber
se o capitão Ramiro, que admitiu
ter sido a última pessoa a interro-
gar o jornalista Herzog, foi respon-
sável por sua morte. Na entrevista
em que relembra os últimos dias de
Wladimir Herzog o agente cita
com frieza •os métodos de tortura
utilizados-

•

CLAUD t Vi fl A FRANÇA

Asstst ,te Parlamentar

rooiae, ck
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15 - DOCREC
15-1013/1992

ModernizaçU do Serviço Páblico, resposta à consultaem

GOVERNO DO ESTADO DE SÁO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO

DEO/oficio nR 2984/92-AESG-APBP
OCA., nr 14642/92

Senhor Presidente:

De ordem do Senhor Secretário do

Governo, Cláudio Ferraz de Alvarenga, e em atenOlo ao oficio

n2 1250/92 7 de 24 de abril de 1992 7 tenho a honra de

transmitir a	 Vossa Excelência a inclusa	 xeroc6pia da

informaçláo prestada pela Secretaria da AdministraçKo e

formulada sobre a p ermanência do Senhor PEDRO ANTONIO MIRA

GRANCIERI nos quadros de pessoal da AdministraçKo Páblica

Estadual.

Aproveito a op ortunidade para

renovar a Vossa Excelência os • protestos da minha alta estima e

.consideraçgo.

10emritJA BEIkTONE PEREIRA
sse:sor EspOcial do

Secre ário do. Governo

A Sua Excelência o Senhor
Doutor PAULO KOBAYASHI	 À
Di gníssimo Presidente da Cãmara MuniciAlGde senhorúiamor Geral
S'AO PAULO SP	 P o r solicitação do ';ie..nhor
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À LEG.2	 Senhora Chefe.' •

Por ordem do Senhor Diretor Geral;

encaminho 'a-Vo.ssa'Senhoria-o: presente expe
cliente, para os devidos fins. •
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COORDENADORIA - DE RECURSOS 14.-t-iidANO DO ESTADO Ar H

GRUPO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DE RECURSOS —HU—MAN--0; Falhe% . .
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Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO

AJW120:	 Peraanáncia do Senhor PEDRO ANTONIO MIRA GRANCIERI nos Quadros

Administração Direta e Indireta do Catado.

Informa4o n4 280/92

Senhora Diretora Substituta da D.C.I.P.:

Veio a esta Divie .go da Cadastros e InformacSes
de Pessoal, o oficio ne 2144/92-AESC-AP8P, da Secretarie do Gover-

no a fim de que foeee informado se o Senhor PEDRO ANTONIO MIRA CRAN

CIERI	 funcionário páblico estadual.

Apás consultes em nossos arquivoe, tanto doe

funcionários da ativa, como dos inativos, bem como no terminal de

computador, etravás do Siateme APL-DI, para Adminiatraçáo Direta e

Indireta, nade encontremos com relego ao interessado.

Esclarecemos, tembám, que consultamos o Quadro

da Policie Militar do Estado e nada foi encontrado.

Lembramos, outrossim, que poderá tratar-se du

funcionário do Poder Judiciário ou Legislativo, a cujos • arquivos

no temos acesso.

o que nos competia informar.

DCIP, em.â?de Junho de 1992.
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De acordo

A consideraçáo superior,

DCIP-D, ama3 de Junho de 1992.
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Oficïo G.S.,n9 704/92.

Senhor Assessor,

CLAUDErn W.JK-rivr„^

Assistente 1-)aVr
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SECRETARIA DA ADMINISTRAM E MODERNIZAM DO SERVIÇO PUBLICO

GANNETE do SECRETARi0
Rua Bela Cintra, 934 — 11? andar — CEP 01415

Tal: 255-9177 — (PABX) — São Paulo

São Paulo, 4 0 de julho Âle 1992

Em atenção ao Oficio n9 2144/92 de 20 de maio p.p.,

no qual Vossa Senhoria encaminha xerocópia do Oficio n9 1.250/92

da Câmara Municipal de São Paulo, referente a informaçOes sobre

a permanência do Senhor PEDRÓ ANTONIO MIRA GRANCIERI nos quadros

de pessoal da Administração Pública Estadual, transmito-lhe os

esclarecimentos prestados pela Coordenadoria de Recursos Humanos

do Estado a respeito do assunto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senho

ria os protestos de estima e consideração.

o
MARCOS CAMARGO CAMPAG

Chefe de Gabinete

Ilustríssimo Senhor

Doutor ANTONIO DE PADUA BERTONE PEREIRA

Mui Digno Assessor Especial da

Secretaria de Estado do Governo

CAPITAL
APJ/nat.



-	 CLAUDEIR DE WIÇIA FRANÇA

CÂMARA MUNICIPAL DE S
°Assistis nine o

Recebi, nesta data, cópia das informações referente ao Requerimento

n.o	 06_ álca 	, de minha autoria.

Documento: or .2 c18-1/ -	 G PP - S-ve çj • C're.'"

Assunto:

•

D. L. • 11
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Para os devidas lins

Á	 1996

ICE CECC	 CAMÈRA
Chefe de Seção Iécnica III

Chefe de LEG, 2

Arquivo em

O Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado co o foi a ne.

do processo ne..C.(209:1-i0.2	 de 1942 0.6 ,.. 0,2, , 1 	 (a) 	  ••,
CLAUDERJ.ANÇA

Assis	 Le t arlamentar

DEPARTAMENTO

0E. DOCUMENTAÇÃO E INFORMA-MA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO .

Proc. encerrado ct 	 89 	 fl.,

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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